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1. Introdução
O destaque da agenda do terceiro milê-

nio encontra-se, sem dúvida, na problemá-
tica dos direitos humanos. A preocupação
com a efetividade dos direitos humanos e
condições dignas de vida tem fervilhado
aqui e alhures.

 Nesse contexto, em face dos efeitos da
globalização, busca-se divisar meios para
afastar a global e unilateral massificação da
identidade impingida pela cultura ociden-
tal, procurando preservar valores e direitos
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a fim de ensejar uma globalização que res-
peite as identidades multicivilizacionais,
não partindo, portanto, do falso suposto de
hegemonia de uma cultura.

 A partir daí, torna-se de suma importân-
cia uma revisão teorética da concepção jurí-
dico-política do poder. De fato, a presença e
atuação de novos atores não-governamentais
no cenário nacional e internacional tem des-
locado o exercício do poder para outro eixo,
desviando-o do sentido vetorial vertical, como
é tradicionalmente tratado na teoria política
ou jurídica, porque, com efeito, a soberania
tem-se projetado numa esfera de heterorrefe-
rência que parte do jurídico para o econômi-
co, político, militar, enfim, cultural, ensejan-
do, desde aí, a atuação do poder em rede.

Essa nova atuação do poder em rede é
produto do que se convencionou chamar
“sociedade em rede”.

A compreensão dessa nova ordem pas-
sa, necessariamente, pelo rompimento das
linhas de fratura entre o Direito Constituci-
onal, o Direito Internacional e as Relações
Internacionais para se centrar num ambi-
ente multidisciplinar.

Neste trabalho, os fenômenos do poder e
do multiculturalismo serão analisados den-
tro desse enfoque, tendo como pano de fun-
do as duas grandes vertentes das Relações
Internacionais: o realismo e o idealismo po-
lítico, sem, todavia, buscar estabelecer con-
frontos teoréticos, não raros estéreis cienti-
ficamente, mas, ao contrário, com olhos vol-
tados para a vida, para o que está aconte-
cendo no âmbito das relações entre os Esta-
dos e organismos governamentais e não-
governamentais, dentro da perspectiva de
que  “o caminho está na síntese de idealis-
mo e realismo” (CHACON, 2002, p. 77).

2. Sobre o Pequeno Príncipe e o rei sem
súdito e sobre Alice e a rainha malvada:
a manifestação do poder como fenômeno
sociológico inerente à natureza humana

Talvez poucos tenham enfrentado tão
bem o poder em sua concepção eidética

como o fez Saint-Exupéry na famosa obra O
Pequeno Príncipe. Aliás, desse livro, que ga-
nhou expressão na literatura mundial como
uma fábula infantil e no campo da auto-aju-
da para adolescentes e adultos, pode-se co-
lher verdadeiras lições jurídico-políticas
para os dias de hoje. No que pertine ao po-
der, recorde-se que o Pequeno Príncipe ha-
bitava sozinho um minúsculo planeta e bas-
tava recuar um pouco a cadeira para con-
templar o pôr-do-sol quantas vezes quises-
se. O livro registra que o Pequeno Príncipe
chegou a ver o sol se pôr quarenta e três ve-
zes num único dia! E ao viajar, deparou-se
o Pequeno Príncipe com um asteróide habi-
tado por um rei sem súdito, mas que tinha
pretensão de mandar no universo, que não
hesitou um só instante em desferir um amon-
toado de ordens ao Pequeno Príncipe. As-
sim, divisou o Pequeno Príncipe que se ele
fosse detentor de tanto poder, como aquele
monarca que se dizia soberano do univer-
so, teria podido assistir não a quarenta e
três, mas a setenta e dois, ou mesmo cem, ou
mesmo a duzentos pores-do-sol no mesmo
dia, sem precisar sequer afastar a cadeira!
(SAINT-EXUPÉRY, 2002, p. 26-27, 36-41).
Sozinho no seu planeta, o Pequeno Prínci-
pe não tinha em quem mandar. Iludia-se,
pensando que mandava no sol e isso lhe
satisfazia tanto que num só dia chegou a
ver o pôr-do-sol quarenta e três vezes. É di-
zer, quarenta e três vezes pensou que man-
dou o sol se pôr, quando, na verdade, era o
deslocamento de sua cadeira que ensejava
a deflagração do movimento do planeta de
modo a gerar dia e noite (explicação cientí-
fica) e não a vontade do Pequeno Príncipe.
Igualmente, aquele solitário monarca não
mandava em nada. Satisfazia-lhe a ilusão
de que reinava sobre o universo.

O autor deixa o leitor extrair a correta
idéia de que o poder é inerente à natureza
humana. Significa dizer: aonde estiver o
homem, aí haverá a manifestação do poder
como fenômeno sociológico. Sim, o poder é
obviamente um fenômeno social. E era exa-
tamente por isso que nem o Pequeno Prínci-
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pe, nem o solitário monarca exerciam poder
algum. Não havia em quem mandar. O po-
der, como fenômeno sociológico, é funda-
mentalmente uma relação entre dois pólos:
um pólo de mando e um pólo de obediência.
Essa relação social se projeta no plano ver-
tical, não no plano horizontal. Horizontal-
mente, deixa de ser poder para ser coopera-
ção.

No dia-a-dia, muitos se iludem como o
Pequeno Príncipe e o rei solitário pensando
que mandam e que são obedecidos. Na ver-
dade, todos nós mandamos e todos nós obe-
decemos ao mesmo tempo. Considere-se, por
exemplo, a relação de amizade entre duas
pessoas. Por mais amigas que sejam, essa
relação jamais se projetará horizontalmen-
te, sempre um exercerá uma influência, ain-
da que mínima, sobre o outro, da mesma
sorte que aquele que é influenciado com cer-
teza influenciará outrem.

Ainda volvendo aos clássicos infanto-
juvenis, Carroll (2002)1 registra, em Alice no
País das Maravilhas, a figura de uma rainha
que não se cansava de ordenar a morte de
seus súditos quando estes lhe desagrada-
vam (Cortem-lhe a cabeça!). A monarca exer-
cia hegemonicamente o poder e se manifes-
tava expressamente contra tudo que fugisse
aos padrões estabelecidos, contra as dife-
renças que não eram por ela suportadas.
Mas também iludia-se, tal qual o pequeno
príncipe, pois o rei se esmerava em desfazer
suas ordens de forma sutil, de modo a con-
vencer a rainha de que ela é quem manda-
va. Não hesitou a rainha, um só instante,
em disparar sua ordem fatal contra Alice,
exatamente porque diferente, estranha e
porque Alice, a essa altura, encontrava-se
com seu tamanho reduzido. Porém, quando
Alice voltou ao tamanho normal – que sig-
nificava gigante para a Corte –, não hesitou
em descumprir os comandos da rainha por-
que sabia que a relação de poder agora se
deslocava dela para a soberana.

O poder é, sem dúvida, inerente à natu-
reza humana. Considerando essa básica cir-
cunstância, Morgenthau (2003, p. 4) formu-

la o primeiro dos seis princípios do realis-
mo político expressando que “o realismo
político acredita que a política, como aliás a
sociedade em geral, é governada por leis
objetivas que deitam suas raízes na nature-
za humana”. E prossegue asseverando que

“... O poder cobre o domínio do
homem pelo homem não só quando
se apresenta disciplinando por desíg-
nios morais e controlado por salva-
guardas constitucionais (tal como
ocorre nas democracias ocidentais),
como quando ele se converte nessa
força bárbara e indomável que só con-
segue encontrar leis em sua própria
força e justificação em seu próprio
desejo de engrandecimento” (MOR-
GENTHAU, 2003, p. 18).

De fato, há manifestação de poder seja
quando um presidente de uma república
baixa uma medida provisória, um juiz pro-
fere uma sentença, um guarda aplica uma
multa, etc; seja quando, voltando ao segun-
do clássico juvenil, a rainha satisfazia seu
desejo de engrandecimento e fazia uso de
incontrolável força não legitimada pela au-
sência de regras previamente estabelecidas.
Aliás, jogando com a rainha e seus súditos
uma partida de croqué, tendo sido indaga-
da como estava se saindo, não hesitou Alice
em retrucar: “É difícil jogar sem regras e, se
existem, ninguém as respeita” (CARROLL,
2002).

3. A compreensão clássica do
poder como fenômeno político-

jurídico. A soberania como
qualidade do poder entrelaçada em

relações de heterorreferências
partindo do sistema jurídico para o
sistema social, político e econômico
Impende, a partir daí, ou seja, conside-

rando-se o poder como fenômeno social,
verificar como a relação de mando e obedi-
ência se projeta dentro e fora do Estado.
Deveras, para alguém poder deflagrar uma
relação de mando e de obediência em nome
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do Estado é necessário que esteja investido
de parcela de poder estatal. Esse alguém é
denominado corriqueiramente autoridade.
Na linguagem jurídica, agente político, tipo
especial de servidor público encarregado de
manifestar a vontade em nome do Estado. A
investidura, para tanto, ocorre sob as mais
variadas formas: o rei, por exemplo, inves-
te-se do poder do Estado, para deflagrar re-
lações de mando e de obediência, pelo sim-
ples fato de ser o sucessor na linha de as-
censão ao trono. Nas repúblicas, as formas
vão desde a escolha pelo voto, o concurso
público ou a nomeação. Porém, não basta
que alguém se encontre legitimamente in-
vestido para exercer o poder do Estado. É
preciso, igualmente, que o exercício do po-
der se projete nos limites traçados pelo Di-
reito. É dizer, em outras palavras, a autori-
dade, uma vez legitimamente investida,
deve atuar no âmbito da legalidade, não
devendo agir contra ou fora do espaço le-
gal, sob pena de agir com arbítrio ou desvio
de poder em defesa da satisfação de interes-
ses outros que não os eleitos pela norma.

Aí estão, portanto, os dois princípios
nucleares da concepção democrática: legiti-
midade e legalidade, sem os quais não se
concebe o exercício do poder na órbita do
Estado.

O homem, quando nasce, já se encontra
mergulhado na estrutura de poder do gru-
po primário: o poder de família, segundo a
nova nomenclatura do novo Código Civil,
que permite a tomada de decisões em rela-
ção à pessoa dos incapazes e de seus bens.
Mas o homem começa a participar de gru-
pos sociais secundários, em que são defla-
gradas novas relações de poder, como, por
exemplo, igreja, escola, associações econô-
micas, culturais, recreativas, de classe, sin-
dicatos, partidos políticos. Então, existe,
dentro do Estado, o poder da família, da igre-
ja, das universidades, das corporações eco-
nômicas, dos times de futebol, da OAB, do
CREA, dos sindicatos dos trabalhadores e
da representação patronal, das várias op-
ções políticas organizadas em partido, das

federações, confederações, etc. Mas há de
haver um poder que se sobreponha a todas
essas esferas de poder. Um poder que deci-
da o conflito de interesse deflagrado entre o
indivíduo e quaisquer grupos, dos indiví-
duos entre si e das próprias esferas de po-
der entre si. Desse poder se diz ser o poder
de decisão em última instância, dentro do
âmbito do Estado, que não admite poder
maior nem igual a ele. Essa qualidade do
poder do Estado é a soberania.

A soberania, todavia, projeta-se no pla-
no externo. E aqui ela pode ser encarada
como a qualidade do poder do Estado de
não admitir, no plano internacional, a exis-
tência de poder maior do que o poder esta-
tal. Admite, tão apenas, poderes iguais.

Nessa perspectiva, vê-se que a sobera-
nia foi tomada como uma qualidade do po-
der do Estado, não como um elemento cons-
titutivo, como defendem alguns, o que per-
mite admitir a existência de Estados que
conseguem expressar essa qualidade do
poder em grau maior do que outros no pla-
no internacional. Com efeito, do ponto de
vista jurídico, a norma de Direito Internaci-
onal Público vazada no princípio da igual-
dade entre os Estados propugna por que,
repita-se, do ponto de vista exclusivamente
jurídico, todos os Estados sejam igualmente
soberanos porque gozam da mesma perso-
nalidade jurídica internacional, encontran-
do-se, portanto, igualmente capacitados
para adquirir direitos e contrair obrigações.
Por outro lado, enfrentada  a questão sob o
prisma político, militar, econômico, científi-
co ou tecnológico, não há como não admitir
que existam Estados que conseguem expres-
sar em maior grau essa qualidade de seu
poder ou, como se queira, Estados mais so-
beranos que outros.

O conceito de soberania tem, todavia,
sofrido o impacto das mudanças que o mun-
do tem enfrentado nas últimas décadas do
século passado e no início deste século. De-
veras, não se pode mais concebê-la, como
fez Kelsen (1992, p. 161), “apenas dentro do
domínio do normativo”. Com efeito, a proje-
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ção dessa qualidade do poder do Estado
encontra-se entrelaçada em relações de he-
terorreferências partindo do sistema jurídi-
co para o sistema social, político e econômi-
co. Porém, uma coisa é certa: o mestre da
Escola de Viena tem razão quando aponta
para a circunstância de que é pressuposto
de uma posição monista com primazia do
Direito Estatal sobre o Direito Internacional,
a soberania absoluta do Estado. Sim, por-
que soberano seria apenas o “Estado cuja
ordem jurídica fosse o ponto de partida de
toda sua estrutura... O Direito Internacional
é válido apenas por ser reconhecido pelo
Estado mencionado em primeiro lugar, o
qual é soberano porque a ordem jurídica
internacional é considerada parte de sua
ordem jurídica e, portanto, inferior a ela”
(KELSEN, 1992, p. 373).

Sob tal contextura, e em face do predo-
mínio do monismo com primazia do direito
interno ou, quando menos, do dualismo
para ensejar a incorporação da norma in-
ternacional à ordem interna, a soberania
ainda é encarada de forma absoluta, e isso
tem comprometido a fundamentabilidade
dos direitos humanos e a atuação da comu-
nidade e entes governamentais em prol da
dignidade da pessoa humana num mundo
que se diz globalizado.

Deveras, uma concepção mais aberta da
soberania, para havê-la num amálgama de
relações de heterorreferências partindo do
sistema jurídico para o sistema social, polí-
tico e econômico, melhor se coaduna com o
exercício do poder sob uma forma indireta.
Enfrentando essa questão, Chacon (2003, p.
51) lembra que:

“Poder é a capacidade de coman-
dar no sentido de ´co-mandar`, por
cooptações convenientes, sucessivas
e gradativas, cambiantes no tempo e
no espaço. Influência é a forma indi-
reta do poder. Vai mais adiante e me-
lhor que a mera força física, com a aju-
da da ciência, tecnologia e cultura;
luta propriamente pelos corações e
mentes. Saber se conter para não se

exceder além das próprias forças, pas-
sando a receber maior e pior contra-
ataque, eis a máxima sabedoria  da
complexa verdadeira razão de Esta-
do, que só pode ser plenamente, se for
realmente razão das grandes maiori-
as da sociedade, que o geram e o man-
têm. Cooptar significa compensar
material e psicologicamente no ´co-
mando”.

De fato, a influência de impérios e Esta-
dos hegemônicos hodiernamente cada vez
mais se faz sentir não apenas por meio de
seu hard power (poderio econômico, militar,
tecnológico, etc). A atuação indireta da so-
berania por um círculo de inter-referências
socioculturais aponta para um exercício do
poder em rede, como adiante se verá, e sem
dúvida é de um peso muito maior na exata
medida em que, como percebeu com argú-
cia Chacon (2003, p. 52), “o poder mais psi-
cológico, porque o mais amplo, é o cultural,
capaz até de comandar sem ´co-mando`,
mantido, com freqüência, só nas aparênci-
as disfarçantes da conquista por corações e
mentes”. Essa atuação da soberania tem re-
cebido o nome de soft power2 e revela-se na
difusão e infusão de hábitos, modismos,
consumismos, música, esportes, etc.

Desconsiderar ou não dar a devida im-
portância a esse fenômeno é olvidar a reali-
dade dos fatos que revelam os novos cami-
nhos pelos quais o Estado palmilha no pla-
no interno e externo.

4. O poder hegemônico e o
fortalecimento de um Estado

centralizador, burocrático e tecnocrata
como tendência em descompasso com o

ideal democrático
Nessa linha de idéias, pode-se dizer que

o Estado que inicia o século XXI palmilha
por dois caminhos que, sem dúvida, podem
distanciá-lo do eixo democrático. Divisa-se,
com efeito, no plano externo, que a manifes-
tação da soberania tem conduzido a postu-
ras hegemônicas de Estados fortalecidos
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política e economicamente em detrimento
dos Estados periféricos. Por outro lado, no
plano interno, a busca de eficiência e a ad-
ministração dos escassos recursos disponí-
veis, à guisa de se alcançar os objetivos pre-
viamente definidos, têm conduzido os Esta-
dos pelos passos de uma sensível centrali-
zação de poder aliada a uma política de re-
dução de direitos historicamente incorpo-
rados ao patrimônio social. Ambos os fenô-
menos, como se disse, mostram-se inteira-
mente na contramão da perspectiva demo-
crática, mas são evidentes.

 O confronto funcional dessas duas pos-
turas enseja a seguinte indagação: pode exis-
tir ordem internacional democrática convi-
vendo com Estados internamente não de-
mocráticos? A reposta requer o enfrentamen-
to do poder hegemônico e das tendências
da democracia diante do fenômeno da cen-
tralização tecnoburocrática do poder.

4.1. O poder hegemônico

A dissolução da União Soviética rompeu
com a bipolaridade do poder no cenário
mundial. Com efeito, os EUA se consolida-
ram como o maior núcleo de poder que, sem
concorrente, estabelece uma política inter-
nacional voltada para definir a atuação dos
demais atores do cenário, imprimindo limi-
tes às experiências nacionais. Esse chama-
do unilateralismo norte-americano encon-
tra-se fincado na crença da “universalida-
de da cultura ocidental”. Essa crença, am-
parada no crescimento ímpar da cultura
ocidental, imprime a idéia de que em torno
dela devem quedar outras culturas (as não-
ocidentais), porque desviadas do eixo civi-
lizatório adotado como padrão de globali-
zação. Isso tem conduzido a uma política
imperialista do principal Estado-núcleo da
civilização ocidental, que não tem poupado
esforços, inclusive com violação a princípi-
os como o da autodeterminação dos povos,
da não intervenção e do pacto de não-agres-
são, ao escopo de preservar a civilização
ocidental ante uma expansão de outras cul-
turas.

Com efeito, entre os ocidentais, há o sen-
timento arraigado de que “as idéias de li-
berdade individual, democracia política,
império da lei, direitos humanos e liberda-
de cultural (...) são européias, não são idéi-
as asiáticas, nem africanas, nem do Oriente
Médio, a não ser por adoção” 3 (SCHLESIN-
GER JÚNIOR apud HUNTINGTON, 2001,
p. 396). Ora, é verdade que o berço do libera-
lismo e da democracia é a Europa. Deve-se,
sem dúvida, ao pensamento político euro-
peu a propagação pelo mundo dos ideais
de liberdade, democracia e direitos huma-
nos. Todavia, a adoção desses ideais não
amesquinha em nada outras culturas, que,
se não os desenvolveram elas próprias, tal
se deu em razão de que o desenvolvimento
ocidental, sobremodo da Europa, ocorreu em
passos mais rápidos em comparação com
as culturas asiáticas ou orientais, e em mui-
to maior distância em relação à cultura afri-
cana. Aqueles ideais, contudo, não são pri-
vilégios da cultura ocidental. São inerentes
à natureza humana. Devem ser entendidos,
isto sim, como normas que integram o cha-
mado ius cogens, de natureza, portanto, su-
praconstitucional e metacultural, que mais
cedo ou mais tarde aflorariam no pensamen-
to político de qualquer cultura. Coube à oci-
dental ser o carro-chefe da locomotiva.

Mas é em nome de uma expansão da
cultura ocidental, eleita como a única apro-
priada para o desenvolvimento das poten-
cialidades da pessoa humana, que se tem
erigido o poder hegemônico, hoje concen-
trado nos EUA. A ação unilateral norte-ame-
ricana não foi inicialmente cogitada quan-
do do término da “guerra fria”. De fato, che-
gou-se a pensar que, com o fim da bipolari-
dade, o mundo passaria para um clima de
harmonia nas relações internacionais, com
a vitória do capitalismo e da democracia li-
beral. Hantington (2002, p. 32-33), descre-
vendo essa fase, assevera que:

“A expectativa de harmonia era
largamente partilhada. Líderes polí-
ticos e intelectuais elaboraram opini-
ões similares. O muro de Berlim tinha
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caído, os regimes comunistas tinham
desmoronado, as Nações Unidas iri-
am assumir uma nova importância,
os antigos rivais da Guerra Fria se
engajariam em ‘parceria’ e numa
‘grande negociação’, a ordem do dia
seria a manutenção da paz e a impo-
sição da paz. O presidente do país lí-
der mundial proclamou a ‘nova or-
dem mundial’; o decano da que tal-
vez se possa chamar a universidade
mais importante do mundo vetou a
nomeação de um professor de estudos
de segurança porque sua necessida-
de havia desaparecido: ‘Aleluia! Não
estudamos mais a guerra porque a
guerra não existe mais’.

O momento de euforia no fim da
Guerra Fria gerou uma ilusão de har-
monia, que logo se viu não passar dis-
so. O mundo ficou diferente no início
dos anos 90, mas não necessariamen-
te mais pacífico. As mudanças eram
inevitáveis, o progresso não. Ilusões
semelhantes ocorreram, por breves
períodos, ao final de cada um dos ou-
tros grandes conflitos do século XX.
A I Guerra Mundial foi ‘a guerra para
acabar com todas as guerras’ e para
tornar o mundo seguro para a demo-
cracia. A II Guerra Mundial, na colo-
cação de Franklin Roosevelt, iria ‘pôr
fim ao sistema de ações unilaterais,
às alianças exclusivas, aos equilíbri-
os de poder e a todos os outros expe-
dientes que tinham sido tentados du-
rante séculos – e tinham fracassado
sempre’. Em vez disso, teríamos ‘uma
organização universal’ de ‘Nações
amantes da paz’ e o começo de uma
‘estrutura permanente de paz’. No
entanto, a I Guerra Mundial gerou o
comunismo, o fascismo e a inversão
de uma tendência de mais de um sé-
culo rumo à democracia. A II Guerra
Mundial produziu uma Guerra Fria
que foi realmente global. A ilusão de
harmonia no fim da Guerra Fria logo

foi dissipada pela multiplicação de
conflitos étnicos e de ‘limpeza étnica’,
pela ruptura da lei e da ordem, pelo
surgimento de novos padrões de ali-
anças e conflitos entre os Estados, pelo
ressurgimento de movimentos neoco-
munistas e neofascistas, pela intensi-
ficação do fundamentalismo religio-
so, pelo fim da ‘diplomacia de sorri-
sos’ e da ‘política do sim’ nas rela-
ções da Rússia com o Ocidente, pela
incapacidade das Nações Unidas e
dos Estados Unidos de acabarem com
sangrentos conflitos locais e a crescen-
te disposição de afirmação de uma
China emergente. Nos cinco anos se-
guintes à queda do Muro de Berlim, a
palavra ‘genocídio’ foi ouvida muito
mais vezes do que em quaisquer cin-
co anos durante a Guerra Fria. O pa-
radigma de um só mundo harmônico
está claramente divorciado demais da
realidade para ser um guia útil no
mundo pós-Guerra Fria”.

É nesse cenário que, para o referido au-
tor, “o poder está-se deslocando da civiliza-
ção ocidental que há tanto tempo predomi-
na para civilizações não-ocidentais. A polí-
tica mundial tornou-se multipolar e multi-
civilizacional” (HUNTINGTON, 2001, p.
29). Daí os esforços e ações de legitimação
duvidosa do Estado líder mundial, com a
cooperação de outros Estados-núcleos oci-
dentais como a Inglaterra, França e Alema-
nha, em defesa da expansão da cultura oci-
dental, ao escopo de reprimir a tendência
multipolar e multicivilizacional, que revela
um crescimento de Estados de cultura não
ocidental ou não alinhados, a ponto de se
cogitar de formação de novos núcleos de
influência, como a China, até mesmo a Ín-
dia e o Brasil. Essa tendência, que tem em-
preendido ações conjuntas dos principais
Estados-núcleos ocidentais e mais da Rús-
sia, que se tem firmado como Estado-núcleo
de influência no seu entorno, restou recen-
temente fraturada quando da guerra do Ira-
que, ante a posição ostentada pela França e
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pela Alemanha, como também pela Rússia,
o que ensejou a postura unilateral e hege-
mônica sem precedentes dos EUA em defla-
grar a guerra sem a autorização da ONU.
Aqui, mais uma causa da hegemonia do
poder do Estado líder: a preocupação com a
segurança mundial, que tem ensejado uma
política de combate ao terrorismo, sobremo-
do depois da explosão das torres gêmeas,
aliada à política desarmamentista nuclear.

A segurança e a paz mundiais, nessa
contextura, passam a ser, a bem da verdade,
sinônimo de segurança dos Estados-núcle-
os ou segurança do sistema sócio-econômi-
co-cultural ocidental e, em sua defesa, não
se tem poupado agressões à dignidade da
pessoa humana.

Um mundo multipolar e multicivilizaci-
onal, com a possibilidade mais ampla de
integração civilizacional, integrado por no-
vos agentes que deslocam o eixo do poder
antes exercido verticalmente e polarizado
necessariamente pela vontade criadora e
aplicadora do Direito monopolizada pelo
Estado, parece ser o paradigma da resistên-
cia democrática, que encontra o ambiente
propício quando se rompe esse monopólio
e se enseja o aparecimento e atuação de no-
vos atores.

4.2. O Estado centralizador, burocrático e
tecnocrata. A expansão do poder ascendente

e o princípio da subsidiariedade

No plano interno, o exercício do poder
revela que a democracia amarga frente a uma
tendência enormemente centralizadora.
Com efeito, o Estado moderno se viu diante
de sérias dificuldades para atingir suas fi-
nalidades. A escassez dos recursos, a pas-
sagem de uma economia de mercado para
uma economia globalizada, planificada, de
difícil controle pelo processo de criação e
aplicação normativa, sobretudo diante do
aspecto multifacetário das relações de pro-
dução e consumo de bens e prestação de
serviços, a concentração de riquezas, as po-
líticas salariais, previdenciárias, assisten-
ciais, em suma, tudo isso tem exigido do

Estado bem administrar os escassos recur-
sos, visando otimizá-los em defesa do dese-
jável nível de bem-estar social de seus po-
vos, o que não tem sido tarefa fácil.

Nesse espaço, lembra Bobbio (2002, p.
46) que

“Tecnocracia e democracia são
antitéticas: se o protagonista da soci-
edade industrial é o especialista, im-
possível que venha a ser o cidadão
qualquer. A democracia sustenta-se
sobre a hipótese de que todos podem
decidir a respeito de tudo. A tecnocra-
cia, ao contrário, pretende que sejam
convocados a decidir apenas aqueles
poucos que detêm conhecimentos es-
pecíficos. Na época dos Estados ab-
solutos, como já afirmei, o vulgo de-
via ser mantido longe das arcana im-
perii porque era considerado ignoran-
te demais. Hoje o vulgo é certamente
menos ignorante. Mas os problemas a
resolver – tais como a luta contra a
inflação, o pleno emprego, uma mais
justa distribuição de renda – não se
tornaram por acaso crescentemente
mais complicados?  Não são eles de
tal envergadura que requerem conhe-
cimentos científicos e técnicos em hi-
pótese alguma menos misteriosos
para o homem médio de hoje (que ape-
sar de tudo é mais instruído)?”.

Isso tem determinado, segundo o festeja-
do autor italiano, um “contínuo crescimen-
to do aparato burocrático, de um aparato de
poder ordenado hierarquicamente do vérti-
ce à base, e portanto diametralmente oposto
ao sistema de poder democrático” (BOBBIO,
2002, p. 47).

De fato, a experiência nos tem mostrado
que as decisões, no mais das vezes, são to-
madas sem a necessária vinculação à von-
tade dos governados; é que “o governo con-
temporâneo é cada vez menos um governo
de leis, cada vez mais um governo de ho-
mens (...) grande parte das obrigações que
pesam sobre o homem não resultam da lei
(...) provêm de atos ‘com força de lei’ edita-
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dos pelo Executivo: Decretos-leis, leis dele-
gadas, regulamentos autônomos, etc”
(FERREIRA FILHO, 1980, p. 13).

Talvez o acúmulo cada vez maior da
função legiferante no Poder Executivo
justifique-se em decorrência das necessi-
dades prementes da atividade estatal em
acompanhar o desenvolvimento por que
passa o mundo moderno,  e daí o ceticismo
de alguns autores quando se debruçam na
análise sobre o futuro do Estado. Shils (apud
DALLARI, 1980, p. 150)4, entre cinco espé-
cies de sistemas políticos que apresenta,
fundamentando-se na experiência dos Es-
tados modernos do pós-guerra, é completa-
mente descrente, e nenhuma de suas opções
(Democracias Políticas, Democracias Tute-
ladas, Oligarquias Modernizantes, Oligar-
quias Totalitárias e Oligarquias Tradicio-
nais) se coaduna com a concepção do Esta-
do de Direito.

Ainda no tocante à questão, Dallari
(1980, p. 164) afirma que “a racionalização
objetiva implicando formas autocráticas de
governo” é um dos caracteres futuríveis do
Estado, mas ao lado disso vê a necessidade
de uma “integração crescente do povo nos
fins do Estado”. E arremata o ilustre publi-
cista: “Estas duas peculiaridades, aparen-
temente opostas à primeira vista, deverão
ser conjugadas para a obtenção de um novo
equilíbrio interno”.

Sem dúvida alguma, esse equilíbrio só
se obtém quando, a par de todo o progresso
científico e tecnológico, que inevitavelmen-
te exige celeridade nas tomadas de decisão,
levando cada vez mais a um racionalismo
centralizado do poder, o Estado possibilita
a existência de condições de igualdade, não
de igualdade formal, mas de igualdade prag-
mática, alcançada quando o interesse pro-
pulsor da atividade estatal está voltado para
o povo e não para a satisfação dos interes-
ses de grupos dominantes. O poder deixa
de ser um fim para ser um meio, um instru-
mento para consecução daquele fim.

Para fazer face a essa tendência, afirma
Bobbio (2002, p. 67) que:

“... o processo de democratização, ou
seja, o processo de expansão do poder
ascendente, está se estendendo da esfe-
ra das relações políticas, das relações
nas quais o indivíduo é considerado
em seu papel de cidadão, para a esfe-
ra das relações sociais, onde o indiví-
duo é considerado na variedade de
seus status e de seus papéis específi-
cos, por exemplo de pai e de filho, de
cônjuge, de empresário e de trabalha-
dor, de professor e de estudante e até
mesmo de pai de estudante, de médi-
co e de doente, de oficial e de soldado,
de administrador e de administrado, de
produtor e de consumidor, de gestor de
serviços públicos e de usuário, etc”. (Os
destaques não são do original).

É sob o influxo desse novo eixo que co-
meça a formulação teórica do princípio da
subsidiariedade. A idéia parte, portanto, do
fato de que o Estado não tem conseguido,
por si, atingir as finalidades, os objetivos
pré-estabelecidos, ensejando, em decorrên-
cia, a atuação popular organizada e volta-
da para auxiliar, subsidiar a atuação do
Estado, se não mesmo substituí-lo em deter-
minados campos de atuação. Abre-se, aqui,
espaço para atuação de organizações não
governamentais (ONGs),  associações comu-
nitárias, de empresas, igrejas, sem falar no
próprio incentivo impingido pelos governos
locais no auxílio para a definição de metas,
tarefas, dispêndios e prioridades por meio
de orçamentos participativos ou outros me-
canismos de consulta.

Enfrentando as bases científicas que en-
sejam a formulação do princípio da subsi-
diariedade, Baracho (1995, p. 103-104) as-
severa que:

“... A elaboração teórica do Esta-
do, aliada ao seu desenvolvimento na
prática política, é resultante de etapas
de seu desenvolvimento. As suas ins-
tituições básicas, sob o ponto de vista
teórico e concreto, decorrem de anos
de evolução política, tornando possí-
vel sua institucionalização.
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Essas circunstâncias demonstram
a necessidade de uma revisão da pró-
pria estrutura do Estado. Estaria ela
ultrapassada, tendo em vista a com-
plexidade dos problemas econômicos,
sociais, políticos e jurídicos. Não será
ele, nos nossos dias, mecanismo que
não mais atende às grandes pressões
sociais?

As mutações estruturais e qualita-
tivas da sociedade contemporânea
conduzem a questionamentos sobre o
conceito de ‘pluralismo’. O pluralis-
mo não é apenas uma maneira nova
de afirmar a liberdade de opinião ou
de crença. É um sistema que vincula a
liberdade na estrutura social, não ob-
jetiva desvincular o indivíduo da so-
ciedade. O pluralismo conduz ao re-
conhecimento da necessidade de um
processo de equilíbrio, entre as múlti-
plas tensões na ordem social. O Esta-
do pode chamar a si a tarefa de pro-
mover a decisão, assumindo, inclusi-
ve, a legitimidade do conflito. O po-
der do Estado não deve estar assenta-
do em base unitária e homogênea, mas
no equilíbrio plural das forças que
compõem a sociedade, muitas vezes,
elas próprias rivais e cúmplices.

As democracias de poder aberto não
podem aceitar o entendimento shmi-
tiano de que os interesses da socieda-
de colidem ou são incompatíveis com
os interesses superiores do Estado. A
auto-organização da sociedade não
exclui o princípio da unidade políti-
ca, desde que a unidade que se procu-
ra, por meio do consenso, é a que se
efetiva na pluralidade. A unidade na
diversidade, não suprime a estrutura
social muitas vezes antagônica. Os
conceitos de consenso e pluralismo
são categorias gerais, necessárias ao
discurso político e normativo. A legi-
timidade do conflito decorre da inte-
gração dos corpos intermediários, atra-
vés do consenso e da tolerância, pro-

piciando o máximo de convivência
comunitária.

A multifuncionalidade do Estado
contemporâneo conduz ao realce que
vem sendo dado à relação entre Esta-
do e Comunidade, principalmente nas
sociedades onde ocorre sólida base
comunal, propiciando maior intera-
ção entre o poder central e os poderes
periféricos (federalismo, regionalismo,
municipalismo).

As alternativas da minoria à maioria,
com os objetivos de renovação, o equi-
líbrio recíproco entre os diversos seg-
mentos da sociedade, a alternância
democrática, as novas e múltiplas va-
riáveis introduzidas na Teoria da Cons-
tituição, apontam a qualidade consti-
tucional que reside no sistema formal
de distribuição orgânica das funções,
mas também na interpretação de lei-
tura coordenada dos conceitos de fun-
ção, estrutura e processo, por meio de
conclusões, sugestões e práticas reno-
vadas.”

Sem dúvida, a expansão do poder ascen-
dente sob os trilhos da subsidiariedade
avulta-se um caminho para conter a tendên-
cia centralizadora, burocrática e tecnocrata
do Estado em defesa do fortalecimento do
ideal democrático.

Está-se divisando, na linha de idéias ora
expendidas, os caminhos que se apropriam
a serem palmilhados pelo Estado em forta-
lecimento da democracia no terceiro milê-
nio, bem como se apontando os empeços
para uma convivência internacional mais
fraterna.

5. O exercício do poder em
rede. A nova constelação. A

atuação de novos agentes

Impende perceber que a concepção até
aqui esboçada do poder como fenômeno
político-jurídico, já focalizada dentro do
multiculturalismo, encontra-se assentada
na idéia de dominação presente entre dois
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pólos – o de mando e o de obediência – que
deflagraria uma relação social verticaliza-
da sem a qual inexistiria a relação de poder.
No âmbito dessa concepção, o Estado apa-
rece no pólo de mando projetando a relação
verticalizada, mas no sentido de cima para
baixo.

Essa vetorização clássica da relação de
dominação tem encontrado hodiernamente
enfrentamento, como se percebe das idéias
de Bobbio, para quem o poder tem se esten-
dido da esfera das relações políticas para
as relações em que o indivíduo aparece como
centro de irradiação de vontade, naquilo que
se tem chamado fenômeno da expansão as-
cendente do poder voltado para alterar o
sentido do vetor.

A idéia, a bem da verdade, já se encontra
esboçada em Foucault (2002, p. 184) quan-
do assevera que:

“... o importante não é fazer uma es-
pécie de dedução do poder que, par-
tindo do centro, procuraria ver até
onde se prolonga para baixo, em que
medida se reproduz, até chegar aos
elementos  moleculares da sociedade.
Deve-se, antes, fazer uma análise as-
cendente do poder: partir dos mecanis-
mos infinitesimais que têm uma his-
tória, um caminho, técnicas e táticas e
depois examinar como estes mecanis-
mos de poder foram e ainda são in-
vestidos, colonizados, utilizados,
subjugados, transformados, desloca-
dos, desdobrados, etc., por mecanis-
mos cada vez mais gerais e por for-
mas de dominação global”. (O desta-
que não é do original).

Para o renomado autor, a microfísica do
poder implicaria uma opção metodológica
em que

“O poder deve ser analisado como
algo que circula, ou melhor, como algo
que só funciona em cadeia. Nunca
está localizado aqui ou ali, nunca está
nas mãos de alguns, nunca é apropri-
ado como uma riqueza ou um bem. O
poder funciona e se exerce em rede.

Nas suas malhas os indivíduos não
só circulam mas estão sempre em po-
sição de exercer este poder e de sofrer
sua ação; nunca são o alvo inerte ou
consentido do poder, são sempre cen-
tros de transmissão. Em outros termos,
o poder não se aplica aos indivíduos,
passa por eles” (FOUCAULT, 2002, p.
193, o destaque não está no original).

Dentro dessa linha de argumentação, é
possível afirmar que o fenômeno da expan-
são ascendente do poder, guarnecido sob o
manto da subsidiariedade, propicia o exer-
cício do poder em rede e tem se erigido em
tendência para fortalecimento da democra-
cia, ao passo que, ao mesmo tempo, impin-
ge gravitação, que, a depender da intensi-
dade com que o fenômeno se desenvolva nas
próximas décadas, terá o condão de, se não
desviar, ao menos suportar, em melhores
condições, os efeitos irradiantes de núcleos
hegemônicos de poder, sobretudo do Esta-
do líder mundial. Com isso, não se pretende
defenestrar a globalização, bandeira sob a
qual se irradia a expansão da cultura oci-
dental, untada pelo fortalecimento de um
capitalismo atroz, tendente a aniquilar o
equilíbrio que deve haver no binômio capi-
tal X trabalho. Definitivamente não! A globa-
lização é inevitável.

Todavia, ajustar os Estados periféricos à
globalização tem conduzido a uma situa-
ção de exclusão, em que a soberania popu-
lar e o princípio da dignidade da pessoa
humana têm sido postos de lado em face da
sobrepujança de um unilateralismo massi-
ficante. Em nome da globalização, tem-se
levado à falência pequenas e médias empre-
sas nacionais a fim de propiciar a entrada
de produtos dos países do primeiro mundo.
Tem-se assistido a privatizações, entregan-
do-se, sem controles, o poder e a riqueza de
empresas estatais, o que tem acarretado con-
seqüências desastrosas para as relações de
consumo. Tem-se reduzido os direitos soci-
ais, especialmente os dos trabalhadores,
aniquilando-se com a proteção à despedida
arbitrária, reduzindo-se salários, amesqui-
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nhando-se aposentadorias, tudo em nome
de uma reforma social. Assiste-se, ainda, a
uma redução significativa de aporte de re-
cursos do governo central aos governos lo-
cais, desfigurando-se federações e fazendo-
se tábula rasa do princípio da subsidiarie-
dade, prejudicando o desenvolvimento das
regiões mais pobres. Os sistemas de saúde e
de educação têm cada vez mais sua respon-
sabilidade imputada aos governos locais ou
à própria comunidade. Com isso, sucatei-
am-se escolas e hospitais. A carga tributá-
ria aumenta em nome de um pacto fiscal.
Tudo, enfim, em defesa do que se preconi-
zou chamar de “Reforma do Estado” ou
“Modernização do Estado”, ao escopo de
preparar o Estado para enfrentar o terceiro
milênio com um mundo globalizado. Nesse
contexto, algumas perguntas se impõem: a
que propósito tais medidas? Mascarariam
objetivos outros? Avultam-se como o cami-
nho adequado a ser palmilhado? O pesado
sacrifício que se tem imposto aos povos pe-
riféricos pelos Estados-núcleos justifica-se
em nome de uma globalização que propici-
ará a integração desses povos a um contex-
to comunitário internacional apto a garan-
tir a dignidade da pessoa humana, a pleni-
ficação dos direitos fundamentais e o forta-
lecimento da democracia?

Há, sem dúvida, caminhos para a glo-
balização ensejar desenvolvimento, bem-
estar social, fortalecimento da vontade po-
pular e, via de conseqüência, da democra-
cia e em decorrência viabilizar a paz entre
os povos, assegurar, enfim, em uma pala-
vra, por mais paradoxal que possa parecer,
inclusão. Sim, uma globalização de inclusão,
com base teorética lastreada, entre tantos
outros caminhos, pelos percorridos nesta
monografia, em que os benefícios de acesso
ao desenvolvimento, à tecnologia, aos bens
e aos serviços possam ser estendidos aos
povos dos Estados periféricos e experimen-
tados por todos os indivíduos. Uma globa-
lização que respeite as identidades multici-
vilizacionais, não partindo, portanto, do fal-
so suposto de hegemonia de uma cultura.

Enfrentando a globalização, Habermas
(2001, p. 84) utiliza o conceito “para a des-
crição de um processo, não de um estado
final. Ele caracteriza a quantidade cada vez
maior e a intensificação das relações de tro-
ca, de comunicação e de trânsito para além
das fronteiras nacionais”.

Esse processo enseja o que o autor ale-
mão convencionou denominar nova conste-
lação pós-nacional, que revelaria o ambiente
de mudanças em que o Estado nacional atu-
ará neste novo milênio. Esse ambiente im-
põe uma agenda de políticas públicas em
que o Estado aparece tomando ciência de
que não mais detém o monopólio do direito,
ante a atuação de antigos e novos atores num
ambiente muito mais complexo e denso.

Divisando a atuação da sociedade em
rede, prossegue Habermas (2001, p. 84) afir-
mando que:

“Assim como no século XIX o trem,
o barco a vapor e o telégrafo intensifi-
caram o trânsito de bens e das pesso-
as bem como a troca de informações,
assim hoje em dia a tecnologia dos
satélites, a navegação aérea e a comu-
nicação digital criam novamente re-
des mais amplas e densas. ‘Rede’ [Net-
zwerk] tornou-se uma palavra-chave,
e tanto faz se se trata das vias de trans-
porte para bens e pessoas, de corren-
tes de mercadorias, capital e dinhei-
ro, de transmissão e processamento
eletrônicos de informações ou de cir-
culações de pessoas, técnicas e natu-
reza. Cadeias temporais comprovam
as tendências globalizantes em mui-
tas dimensões. O termo encontra
igualmente aplicação na expansão
intercontinental da telecomunicação,
do turismo de massa ou da cultura de
massa, bem como nos riscos transna-
cionais da técnica de ponta e do co-
mércio de armas, nos efeitos colaterais
mundiais do ecossistema explorado
ou no trabalho conjunto internacional
de organizações governamentais e
não governamentais”.
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Todavia, a globalização tem imprimido
uma legitimação do poder por meio de uma
identidade imposta, padronizada e não-di-
ferenciada, como aponta Castells (2001, p.
25). Aliás, Castells (2002, p. 40) mostra com
precisão a expansão do poder em rede que
revela, por outro lado, que “as atividades
criminosas e organizações ao estilo da má-
fia de todo o mundo também se tornaram
globais e informacionais, propiciando mei-
os para o encorajamento de hiperatividade
mental e desejo proibido, juntamente com
toda e qualquer forma de negócio ilícito pro-
curado por nossas sociedades, de armas
sofisticadas à carne humana”. Efetivamen-
te, hoje se divisa a existência de redes crimi-
nosas internacionais para tráfico de entor-
pecentes, órgãos, crianças, mulheres, armas,
capital ilícito, etc.

Nesse quadro, os indivíduos têm busca-
do se organizar sob o manto de fatores de
identidade individual ou coletiva e, a partir
daí, imprimido uma nova significação à glo-
balização. O poder dessa identidade tem
despertado a cada dia e tem se contraposto
a uma identidade, como se disse, padroni-
zada, imposta e não-diferenciada. O ambi-
ente propício para o florescimento dessa
identidade é o multiculturalismo, que se
avulta como antídoto ao nivelamento de
uma cultura dita ocidental. Castells, na sé-
rie aqui já referenciada, tem se preocupado
com a legitimação dessa identidade impos-
ta pela globalização em descompasso com
a identidade voltada para preservação de
valores e crenças de movimentos em defesa
de governos locais, comunidades indígenas,
mulheres, homossexuais, meio-ambiente,
etc. Semelhante trabalho tem sido desenvol-
vido por Boaventura de Souza Santos5.

O fato é que o poder dessa identidade
vem sendo cultivado pelos novos atores
como associações ou organismos não gover-
namentais os mais variados, que, da mes-
ma forma que as redes criminosas, desviam
o poder do eixo vetorial vertical para impri-
mir uma atuação em rede. Essa atuação tem
ensejado um rompimento dos limites entre

o Direito Constitucional, o Direito Interna-
cional e as Relações Internacionais na me-
dida em que, desviado o poder do eixo veto-
rial vertical, com a atuação em rede dos no-
vos agentes, a soberania, conquanto ainda
haja uma profunda assimetria em razão do
poder econômico e do poder do próprio Es-
tado, vê-se erigida em outras bases, quiçá
legitimadas não pelo exercício de um poder
hegemônico, mas pelo exercício de um po-
der em rede com maior participação da co-
munidade em defesa de interesses e valo-
res.

Todavia, a globalização homogênea, se-
gundo Chacon (2002, p. 13), não passa de
uma falácia porque o que existe mesmo são
ciclos de agregação e desagregação. Deve-
ras, é preciso se ter em mente o princípio
basilar do realismo político sustentado por
Morgenthau (2003, p. 6, 16), para quem o
poder como categoria universalmente váli-
da é definido em termos de interesses. Daí a
realística lição do presidente norte-ameri-
cano George Washington – lembrada pelo
menos em quatro oportunidades por Cha-
con (2002, p. 11, 31, 55, 68) ao demonstrar
os trilhos das relações internacionais no
século XXI na obra multicitada – quando
faz ver que, no âmbito das relações interna-
cionais, não há inimigos nem amigos, mas
sim “adversários e aliados, parceiros cam-
biantes conforme os interesses e circunstân-
cias”.

Enfim, “se quisermos ser salvos e efetu-
ar uma contribuição substancial ao progres-
so do mundo, nosso caminho deve ser enfá-
tica e predominantemente o da paz” (GAN-
DHI apud CORRÊA, 2002, p. 281)6. As vere-
das estão à vista... “... partes afastadas do
mundo podem entre si estabelecer relações
pacíficas, as quais por fim se tornarão le-
gais e públicas, podendo assim aproximar
cada vez o gênero humano de uma consti-
tuição cosmopolita” (KANT, 1995, p. 137-
138). A expansão ascendente do poder em
rede, mercê de uma subsidiariedade parti-
cipativa, imprime o ritmo do vento em favor
da democratização interna dos Estados. A
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tolerância sob o enfoque do respeito à ad-
versidade cultural e da interação multicivi-
lizacional, permitindo a aproximação e a
interação entre comunidades, aliada a uma
concepção aberta da soberania, desviada do
eixo solipsista para propiciar cooperação,
compartilhamento e integração em prol do
desenvolvimento com inserção e participa-
ção, enseja, também, o ambiente propício
para desviar a órbita do poder hegemônico
em defesa da dignidade da pessoa humana
e coloca luz nos caminhos para a paz. Por-
que é preciso se ter presente que “existe uma
estratégia da paz, não só da guerra...” (CHA-
CON, 2002, p. 76).

Notas
1 Na edição utilizada da Companhia das Letri-

nhas, as páginas não estão numeradas.
2 A influência soberana dos Estados sob os en-

foques do hard power e do soft power é analisada
pelo norte-americano Joseph Nye no livro Bound to
Lead, ainda sem edição em língua portuguesa.
Desse mesmo autor, já em edição vernacular pela
UNESP, vale a pena verificar O Paradoxo do Poder
Americano, em que propõe a redefinição do inte-
resse nacional dos USA à guisa de afastar o isolaci-
onismo.

3 SCHLESINGER JUNIOR, Arthur. Disunitig
of America. New York: Norton, 1992.

4 SHILS, Edward  Political Development in the
new states. Gravenhage: Monton, 1962.

5 Consultar a série Reinventar a Emancipação
Social para novos Manifestos, sobretudo o 3o volu-
me intitulado Reconhecer para Libertar. Os cami-
nhos do Cosmopolitismo Multicultural editado pela
Civilização Brasileira, Rio de Janeiro.

6 GANDHI, Mahatma. As palavras de Gandhi.
Rio de Janeiro: Record, 1982. Organizado por Ri-
chard Attenboroug.
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